
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.614 - RS (2012/0129878-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : ALEXANDRE DORNELES LEMOS E OUTRO(S) - 

RS042170 
AGRAVADO  : LUIZ ROBERTO NUNES 
ADVOGADO : ÊNIO DUARTE FERNANDEZ JUNIOR E OUTRO(S) - 

RS032553 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REMOÇÃO EX 
OFFICIO. APLICABILIDADE DA NORMA INSERTA NO ART. 1o. DA LEI 9.536/97. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA UFRGS DESPROVIDO.

1.   A prerrogativa inserta no art. 1o. da Lei 9.536/97 se estende 
aos Servidores Públicos Estaduais, de modo a garantir a transferência do aluno a 
Instituição de Ensino congênere na hipótese de remoção de ofício. Precedentes: 
AgRg no Ag 1.184.461/MT, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 25.3.2010; 
AgRg no REsp. 1.161.861/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
4.2.2010.

2.   Agravo Interno da UFRGS desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL-UFRGS contra decisão monocrática de 

minha lavra proferida com a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENSINO 

SUPERIOR. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REMOÇÃO 

EX-OFFICIO. APLICABILIDADE DA NORMA INSERTA NO ART. 1o. 

DA LEI 9.536/97. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (fls. 531).

2.   Inconformada, a Agravante alega violação dos arts. 37, 206, 

I, e 208, V da CF/88, sustentando que a prerrogativa do art. 1o. da Lei 9.536/97, 

que cuida das transferências ex officio, não se estende aos servidores públicos 

estaduais.

3.   Contrarrazões às fls. 549/552.

4.   É o relatório.
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VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

REMOÇÃO EX OFFICIO. APLICABILIDADE DA NORMA INSERTA NO 

ART. 1o. DA LEI 9.536/97. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1.   A prerrogativa inserta no art. 1o. da Lei 9.536/97 se 

estende aos Servidores Públicos Estaduais, de modo a garantir a 

transferência do aluno a Instituição de Ensino congênere na hipótese 

de remoção de ofício. Precedentes: AgRg no Ag 1.184.461/MT, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 25.03.2010; AgRg no REsp. 

1.161.861/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

4.2.2010.

2.   Agravo Interno da UFRGS desprovido.

1.   Não merece reforma a decisão agravada, cuja 

fundamentação é consentânea com o entendimento deste STJ.

2.   Para fins de transferência entre instituições públicas de 

ensino superior, nos casos de transferência ex officio e em estabelecimentos de 

ensino congêneres, a jurisprudência desta Corte está firmada em que o Servidor 

municipal, estadual ou federal, aluno de instituição de Ensino Superior, tem 

assegurado o direito à matrícula, seja em Universidade pública, federal ou 

estadual, ou privada. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. REMOÇÃO EX OFFICIO. INTERESSE DA 

ADMINISTRAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ENSINO 
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SUPERIOR. TRANSFERÊNCIA COMPULSÓRIA DE INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO PARTICULAR PARA INSTITUIÇÃO DE ENSINO PÚBLICO. 

AUSÊNCIA DE INSTITUIÇÃO PRIVADA CONGÊNERE NO NOVO 

DOMICÍLIO. POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. 

PRECEDENTES.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou o 

entendimento de que o servidor municipal, estadual ou federal, aluno 

de instituição de ensino superior, que for transferido ex officio, tem 

assegurado o direito à matrícula, seja em universidade pública, federal 

ou estadual, ou privada, desde que haja congeneridade entre as 

instituições de ensino, excepcionando-se a regra, em caso de 

inexistência de estabelecimento da mesma natureza no local da nova 

residência ou em suas imediações. Precedentes: AgRg no REsp 

1.143.745/BA, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

1/12/2009, DJe 17/12/2009; AgRg no REsp 1.161.861/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

15/12/2009, DJe 4/2/2010; REsp 637.854/RS, Rel. Ministro  José 

Delgado, Primeira Turma, julgado em 8/6/2004, DJ 9/8/2004; e EREsp 

239.402/RN, Rel. Ministro  José Delgado, Primeira Seção, julgado em 

18/6/2001, DJ 4/2/2002.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.184.461/MT, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 25.3.2010).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. REMOÇÃO DE 

OFÍCIO DE SERVIDOR PÚBLICO MILITAR MUNICIPAL. 

TRANSFERÊNCIA ENTRE INSTITUIÇÕES DE ENSINO NÃO 

CONGÊNERES. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. 

INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO DA MESMA NATUREZA NA 

LOCALIDADE DE DESTINO.

(...)

5. No caso, o Tribunal de origem, entretanto, afastou a 

necessidade da congeneridade entre os cursos sob a seguinte 

fundamentação, verbis: "Todavia, existem situações excepcionais que 

merecem análise mais acurada, como o caso em que não existe na 

mesma cidade instituição congênere que ofereça o mesmo curso. 

Tanto o STJ como esta Corte já se manifestaram no sentido de que a 

exceção deve ser ponderada, considerando que o julgamento da ADin 
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pelo STF se refere aos casos em que exista instituição de ensino 

congênere no município para onde foi removido "ex officio" o servidor 

público federal ou na localidade mais próxima. (...) Assim, ante a 

inexistência de instituição congênere que ministre o curso na 

localidade de destino ou próxima a ela, enquadra-se o impetrante na 

exceção da possibilidade de transferência de universidade particular 

para a pública. Por fim, saliento que o entendimento acima aplica-se 

não somente aos servidores públicos federais, mas também aos 

estaduais e municipais".

6. A conclusão a que chegou o aresto recorrido, com relação 

a desnecessidade de observância da congeneridade entre a 

Universidade de origem e a pretendida, não destoa da recente 

orientação traçada por este Sodalício acerca do tema. Precedentes.

7. Além disso, também não procede a assertiva da recorrente 

quanto a aplicação de tal entendimento apenas nos casos de servidor 

público federal.

8. A jurisprudência consagrada do STJ posiciona-se no 

sentido de que não existindo instituição de ensino congênere na 

localidade de destino do militar removido de ofício restará assegurado 

o direito à matrícula independentemente de tratar-se de servidor 

público federal, estadual ou municipal. Precedentes.

9. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.161.861/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

4.2.2010).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0129878-2 REsp 1.330.614 / RS

Números Origem:  50080339620114047100  RS-50080339620114047100  TRF4-50053071220114040000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ ROBERTO NUNES 
ADVOGADO : ÊNIO DUARTE FERNANDEZ JUNIOR E OUTRO(S) - RS032553 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : ALEXANDRE DORNELES LEMOS E OUTRO(S) - RS042170 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Matrícula

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : ALEXANDRE DORNELES LEMOS E OUTRO(S) - RS042170 
AGRAVADO  : LUIZ ROBERTO NUNES 
ADVOGADO : ÊNIO DUARTE FERNANDEZ JUNIOR E OUTRO(S) - RS032553 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1583370 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2017 Página  6 de 4


